Sanidade de Animais Aquáticos 
Principais normas

	Norma
	Resumo

	Portaria MAPA nº 48, de 24 de maio de 2016
	Altera o Art. 2º da Portaria MPA nº 204, de 28 de junho de 2012, modificando a periodicidade mínima de coleta de amostras de moluscos e de água marinha para o PNCMB - Programa Nacional de Controle Higiênico- Sanitário de Moluscos Bivalves

	Instrução Normativa MPA nº 10, de 24 de setembro de 2015
	Altera o Art. 109º da Instrução Normativa MPA n°4, de 4 de fevereiro de 2015, modificando a data de vigência desta IN para 22 de setembro de 2017, e revoga a IN MPA nº 9, de 25 de agostos de 2015

	Portaria MPA nº 20, de 4 de fevereiro de 2015
	Designa os laboratórios da RENAQUA como instituições capacitadas e autorizadas pelo MPA para ministrar treinamento de coleta e remessa de amostras oficiais

	Instrução Normativa MAPA nº 11, de 28 de maio de 2015
	Revoga as Instruções Normativas SDA/MAPA nº 53 e nº 18, de 2 de julho de 2003, e de 13 de maio de 2008, respectivamente, tendo em vista a Instrução Normativa MPA nº 4, de 4 de fevereiro de 2015

	Portaria MPA nº 19, de 4 de fevereiro de 2015
	Define a lista de doenças de notificação obrigatória de animais aquáticos ao Serviço Veterinário Oficial (SVO).

	Instrução Normativa MPA nº 04, de 04 de fevereiro de 2015  
	Institui o Programa Nacional de Sanidade de Animais Aquáticos de Cultivo – “Aquicultura com Sanidade”

	Instrução Normativa MPA nº 30, de 30 de dezembro de 2014
	[bookmark: _GoBack]Institui o Programa Nacional de Monitoramento de Resistência a Antimicrobianos em recursos pesqueiros.

	Instrução Normativa MPA nº 29, de 22 de dezembro de 2014
	Institui o Programa Nacional de Controle Higiênico-Sanitário de Embarcações Pesqueiras e Infraestruturas de Desembarque de Pescado - Embarque Nessa, com a finalidade de estabelecer as condições higiênico-sanitárias mínimas necessárias para a qualidade do pescado a ser utilizado como matéria-prima para fins de manipulação e processamento nos estabelecimentos industriais.

	Instrução Normativa MPA nº 23, de 11 de setembro de 2014
	Determina a obrigatoriedade da Guia de Trânsito Animal - GTA, para amparar o transporte de animais aquáticos vivos e matéria-prima de animais aquáticos provenientes de estabelecimentos de aquicultura e destinados a estabelecimentos registrados em órgão oficial de inspeção

	Instrução Normativa MPA nº 22, de 11 de setembro de 2014
	Institui o Plano Nacional de Certificação Sanitária de Estabelecimentos de Aquicultura Produtores de Formas Jovens de Animais Aquáticos - “Plano Forma Jovem Segura”

	Instrução Normativa MPA nº 21, de 11 de setembro de 2014
	Estabelece a Nota Fiscal Eletrônica como documento comprobatório de origem, trânsito e destino de espécimes de organismos aquáticos vivos com fins de ornamentação e aquariofilia em todo território nacional

	Instrução Normativa Interministerial MPA/MAPA nº 4, de 30 de maio de 2014
	Estabelece a Nota Fiscal do pescado, proveniente da atividade de pesca ou de aquicultura, como documento hábil de comprovação da sua origem para fins de controle de trânsito de matéria prima da fonte de produção para as indústrias beneficiadoras sob serviço de inspeção

	Instrução Normativa Interministerial MAPA/MPA nº 32, de 16 de agosto de 2013
	Estabelece o regulamento sanitário para importação de materiais de origem animal e agentes de interesse veterinário destinados à pesquisa ou diagnóstico pelos laboratórios constitutivos da Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), pela Rede Nacional de Laboratórios do Ministério da Pesca e Aquicultura (RENAQUA) e por Instituições de pesquisa ou diagnóstico.

	Instrução Normativa MPA nº 10, de 11 de julho de 2013
	Institui a Rede de Colaboração em Epidemiologia Veterinária do Ministério da Pesca e Aquicultura – AquaEpi, responsável pelo suporte técnico e científico para definição e execução das políticas públicas do MPA em sanidade aquícola e pesqueira.

	Portaria MPA nº 204, de 28 de junho de 2012
	Estabelece os procedimentos para coleta de amostras para realização de análises de micro-organismos contaminantes e de toxinas em moluscos bivalves e de análises para o monitoramento de espécies de microalgas potencialmente produtoras de toxinas, bem como definir as metodologias analíticas oficiais que deverão ser adotadas pela Rede Nacional de Laboratórios do MPA - RENAQUA para estas análises

	Instrução Normativa Interministerial MPA/MAPA nº 7, de 8 de maio de 2012
	Institui o Programa Nacional de Controle Higiênico- Sanitário de Moluscos Bivalves – PNCMB, com a finalidade de estabelecer os requisitos mínimos necessários para a garantia da inocuidade e qualidade dos moluscos bivalves destinados ao consumo humano, bem como monitorar e fiscalizar o atendimento destes requisitos

	Instrução Normativa MPA nº 3, de 13 de abril de 2012  
	Institui a Rede Nacional de Laboratórios do Ministério da Pesca e Aquicultura – RENAQUA, responsável pela realização de diagnósticos e análises oficiais, bem como o desenvolvimento contínuo de novas metodologias analíticas (www.renaqua.gov.br);

	 Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 1, de 3 de janeiro de 2012
	Estabelece normas, critérios e padrões para a explotação de peixes nativos ou exóticos de águas continentais com finalidade ornamental ou de aquariofilia.

	Instrução Normativa MPA nº 14, de 9 de dezembro de 2010
	Estabelece os Procedimentos Gerais para realização de Análise de Risco de Importação - ARI, de pescado e derivados e de animais aquáticos, seus materiais de multiplicação, células, órgãos e tecidos considerando o impacto das importações na sanidade pesqueira e aquícola brasileira

	Decreto 7.024, de 7 de dezembro de 2009
	Regulamenta a sanidade pesqueira e aquícola.




